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Recurso no. : 70.720 - IRPF - EX. DE 1987

Recorrente : PAULO ACACIO CONDE

Recorrida	 : DRF EM GOVERNADOR VALADARES (MG)

IRPF - DECRETO-LEI NR. 2.303/86 - VALORES - E de
se aceitar os valores depositados em estabeleci-
mentos bancários, na forma estabelecida pela IN
no. 139/86, para efeito da fruição do beneficio
instituído pelo referido diploma legal.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PAULO ACACIO CONDE.

ACORDAM os Membros da Quarta Cámara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessões, em 22 de fevereiro de 1994

eenJ-
LE L . MARI	 H RER LEITA041	 - PRESIDENTE
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	LIO	 LES	 ERhAreR	 - RELATOR
edv?

VISTO EM	 CARNtt1O MANTUANO DE P 'VA	 — PROCURADOR DA FA

SESSAO DE: 28 ui P134	 ZENDA NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL, NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waldyr Pires de Amorim, Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio

Murilo Marello (Suplente convocado), Paulo Roberto de Castro (Suplente

convocado) e Carlos Walberto Chaves Rosas.
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REILAMI Cl

O Recorrente foi notificado a pagar imposto de renda

suplementar, referente ao exercício de 1987, face à apuração de acrés-

cimo patrimonial não justificado.

Apresentada impugnação, foi a mesma julgada improceden-

te, face à seguinte fundamentação, da qual transcrevemos parte:

"O que se discute no presente processo se resume
na obrigatoriedade ou não, de ser comprovada a existên-
cia em poder do contribuinte em 31/12/85, dos valores
por ele declarado na DIRPF/87 como omitidos em declara-
ções já apresentadas, pleiteando o beneficio previsto
pelo D.L. 2.303/86.

Verifica-se nos autos que o contribuinte simples-
mente, fez dois depósitos bancários no valor total de
Cz$ 15.750.000,00, em 30.12.86, fls. 16 e 17, e os re-
lacionou como 'Acréscimo patrimonial a descoberto',
fls. 08-V, se beneficiando a tributação à allquota es-
pecial de 3%, justificando que procedeu conforme as
instruções do Manual de orientações para preenchimento
da declaração de rendimentos da pessoa física, contidas
na página 5.

Como o impugnante juntou aos autos à página 05 do
Manual supra citado, inclusive sublinhando al guns tre-
chos que Julgou necessário ressaltar, é possível que
lhe tenha passado desapercebido, o que consideramos de
suma importância:

'Você pode incluir neste quadro os bens e valores
,	 adquiridos até 31.12.86 que não tenham sido in-

cluido nas desaanwsles_anteflarsa.' (grifo nosso).

Ora, como esse manual orienta o preenchimento da
declaração do exercício de 1987, ano-base 1986, é óbvio
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que a expressão 'declarações anteriores' refere-se às
declarações de anos-base anteriores a 1986, ou seja,
ano-base 1985, ano-base 1984 ... etc.

Fica claro que os rendimentos auferidos no ano-ba-
se 1986 não podem ser declarados utilizando-se do bene-
fício do referido Decreto-lei. Se assim fosse, não ha-
veria o porquê da existência de tabela progressiva para
o exercício de 1987/86, e sim de uma aliquota única de
3%.

Ressalte-se que o Decreto-lei 2.303/86 foi publi-
cado em 21.11.86 e a IN/SRF-139 em 19/12/86, sendo que
até aquele momento a última declaração apresentada só
poderia ser a do exercício de 1986, ano-base 1985.

Vê-se, portanto, que o valor de Cz$ 15.750.000,00,
estar em depósito em 31/12/86 é condição necessária,
porém, insuficiente para utilização do referido benefi-
cio, uma vez que a legislação exige mais, isto é, que
corresponda a rendimento ou ganho auferido até
31.12.85.

Assim, para se enquadrar como beneficio, o contri-
buinte deve preencher os requisitos exigidos, e um de-
les é comprovar que os valores em depósito em 31/12/86,
foram omitidos em dertlaracões 'IA apresentadas, ou seja,
os valores relacionados como 'acréscimo patrimonial a
descoberto', efetivamente se originaram de rendimentos
ou ganhos auferidos até o ano-base de 1985."

Cientificado da decisão em 19/11/91, recorre a este

Conselho em 19/12/91, argumentando que a decisão não seguiu o estabe-

lecido no Decreto-Lei na. 2.303/86, nem tampouco, a I.N. na. 139, e

que a jurisprudência do Conselho de Contribuintes lhe é favorável,

conforme Acórdão que transcreve.
-

/).---

E o relatório.
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Conselheiro CELIO SALLES BARBIERI JUNIOR, Relator

O recurso é tempestivo, eis que interposto dentro do

prazo estabelecido pelo artigo 33 do Decreto na. 70.235/72.

O montante tributado na Cédula "H", a titulo de acrés-
cimo patrimonial não justificado, refere-se a depósitos efetuados em

estabelecimentos bancários e declarados ao abrigo do Decreto-Lei na.

2.303/86.

Para efeitos dos artigos 18 a 23, nos casos de moeda

corrente, é aceitável a alegação da impossibilidade de prova, ainda

mais quando se trata de conversão de moeda estrageira. Com esse pensa-

mento, a I.N. 139/86, em seu subitem 4.2, apenas exigiu que a quantia

estivesse depositada em estabelecimento bancário até 31.12.86.

O Recorrente logrou comprovar que a quantia, ora em
discussão, se encontrava depositada em estabelecimento bancário na da-

ta aprazada, fazendo juz, portanto, ao beneficio.

A suposição de que o depósito tenha sido efetuado com

recursos obtidos no ano-base de 1986 é razoável, mas não suficiente

para alicerçar a tributação.

Face ao exposto e a tudo mais que do processo consta,

voto no sentido de dar provimento ao recurso.

2;;;Ëla (DF 22 d evereiro	 1994

CELIO SA ES BARBI	 JUNIOR	 ELATO
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